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MANIFESTO EM DEFESA DA EMENDA Nº 154 AO PL 5.473/2025 

Por um mercado de apostas seguro, competitivo e livre da ilegalidade 
 

A Frente Parlamentar pelo Livre Mercado se posiciona firmemente contra qualquer 
aumento de alíquotas para o mercado de apostas, por significar, na prática, o fortalecimento 
do mercado ilegal e o enfraquecimento do ambiente de concorrência leal que o país busca 
consolidar. 

O Brasil enfrenta hoje uma grave distorção relacionada ao setor de bets. Enquanto 
operadores devidamente autorizados arcam com custos regulatórios, fiscais e tecnológicos 
para cumprir a Lei nº 14.790/2023, cerca de metade do mercado1 continua operando à 
margem da lei, captando e defraudando os apostadores, movimentando recursos e 
veiculando publicidade com total impunidade. 

Esse desequilíbrio não somente ameaça a arrecadação, como expõe 
consumidores a riscos severos e corrói a credibilidade de regulações recém-estruturadas. 
Além disso, cria um ambiente de concorrência desleal, em que o operador ilegal prospera 
justamente por violar as regras que o operador regular cumpre. 

Pensando nisso, a emenda nº 154, apresentada ao PL 5.473/2025 pelo senador 
Mecias de Jesus, corrige esse desequilíbrio ao atacar, com precisão, os três pilares que 
sustentam o mercado clandestino: a publicidade e promoção digital; a infraestrutura 
tecnológica que viabiliza jogos ilegais; e os canais financeiros que movimentam recursos de 
operadores não autorizados. 

No campo da publicidade, impõe às plataformas digitais, mecanismos de busca, 
marketplaces e aplicativos, deveres claros e proporcionais de cooperação com o regulador, 
como canal exclusivo de comunicação, remoção célere de conteúdos irregulares e 
fornecimento de dados técnicos sobre campanhas de apostas. Tais medidas contribuem 
para que operadores ilegais não alcancem milhões de consumidores brasileiros sem o 
mínimo comprometimento. 

No campo tecnológico, a emenda avança ao vedar que provedores de dispositivos 
e certificadoras forneçam sistemas, certificados ou qualquer tipo de arranjo comercial a 
empresas que exploram apostas sem autorização legal. Ao responsabilizar as entidades 
que hospedam, desenvolvem ou certificam plataformas de jogo, a proposta mira no coração 
operacional do mercado clandestino. Sem tecnologia, esses operadores simplesmente não 
funcionam. É a mesma lógica adotada em países como Suécia e Reino Unido, onde o 
combate ao jogo ilegal se fortaleceu ao atingir quem fornece infraestrutura, e não apenas 

1 Fonte: LCA Consultoria Econômica (2025). Fora do Radar - Dimensionamento e impactos 
socioeconômicos do mercado ilegal de apostas no Brasil. considerando o cenários de carga tributária 
de 27% sobre o GGR. 
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quem opera irregularmente. 

No fluxo financeiro, a emenda é ainda mais necessária. Hoje, as instituições de 
pagamento e financeiras processam, muitas vezes, sem controle adequado, pagamentos, 
depósitos e saques destinados a casas de apostas não autorizadas. A proposta estabelece 
obrigações objetivas e proporcionais, com relatórios periódicos de conformidade, integração 
com sistemas interoperáveis de prevenção a fraudes, filtros específicos no Pix, vedação de 
parcerias com agentes ilegais, criação do Índice de Conformidade Regulatória em Apostas 
(ICRA) e sanções claras para casos de descumprimento. Nenhum mercado ilegal se 
sustenta sem fluxo financeiro. Logo, cortar esse canal significa desarticular a estrutura 
clandestina sem penalizar quem atua corretamente no mercado regulado. 

Defender esta emenda é defender o consumidor, a concorrência leal e a 
preservação do marco regulatório aprovado pelo Congresso. Não se trata de punir 
operadores formais, nem de elevar a carga tributária, mas de atacar a raiz do problema: a 
evasão, a informalidade e a atuação predatória no mercado ilegal.  

A emenda consolida um ambiente mais seguro, mais competitivo e alinhado às 
melhores práticas internacionais, corrigindo desequilíbrios, protegendo o apostador, 
fortalecendo a legalidade, ampliando a concorrência e transformando a repressão às 
operações clandestinas em uma política efetiva.  

Diante do exposto, a Frente Parlamentar pelo Livre Mercado acredita que a emenda 
nº 154 consolida um ambiente mais seguro, mais competitivo e alinhado às melhores 
práticas internacionais, corrigindo desequilíbrios, protegendo o apostador, fortalecendo a 
legalidade, ampliando a concorrência e transformando a repressão às operações 
clandestinas em uma política efetiva. Trata-se de uma agenda de coerência, 
responsabilidade e compromisso com um mercado de apostas verdadeiramente regulado, 
transparente e seguro. É, acima de tudo, uma defesa da segurança jurídica e da liberdade 
de mercado, e é por esta razão que nos posicionamos. 
 
Frente Parlamentar pelo Livre Mercado. 
 
 

 

 


